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Introdução 

 

A presente petição deu entrada no Parlamento a 4 de junho de 2026, sendo dirigida ao Senhor 

Presidente da Assembleia da República. A 11 de junho, por despacho do Senhor Vice-

Presidente da Assembleia, Deputado Marcos Perestrello, a petição foi remetida à Comissão 

de Trabalho, Segurança Social e Inclusão (CTSSI), tendo chegado ao seu conhecimento 

nesse mesmo dia. 

 

Trata-se de uma petição coletiva, nos termos do estatuído no n.º 5 do artigo 2.º e do n.º 3 do 

artigo 4.º da Lei do Exercício do Direito de Petição, de seguida também LEDP, aprovada pela 

Lei n.º 43/90, de 10 de agosto (na redação da Lei n.º 6/93, de 1 de março, da Lei n.º 15/2003, 

de 4 de junho, da Lei n.º 45/2007, de 24 de agosto, da Lei n.º 51/2017, de 13 de julho, que a 

republicou, e ainda da Lei n.º 63/2020, de 29 de outubro). 

 

I. Análise preliminar sobre a admissibilidade da petição 

 

O objeto desta petição está especificado e o texto é inteligível, a primeira peticionante 

encontra-se corretamente identificado, senda mencionados o seu nome completo, um 

endereço de correio eletrónico, a nacionalidade, a data de nascimento, a morada, o contacto 

telefónico e o número e a validade do documento de identificação, mostrando-se ainda 

genericamente cumpridos os demais requisitos formais e de tramitação constantes dos artigos 

9.º e 17.º da LEDP. 

 

Não parece, por outro lado, verificar-se nenhuma das causas para o indeferimento liminar 

previstas no artigo 12.º desta Lei, que contém o estrito quadro normativo que deve reger o 

juízo sobre a admissibilidade das petições dirigidas à Assembleia da República. 

 

De facto, a presente petição não comporta a dedução de uma pretensão ilegal, nem visa a 

reapreciação de decisões dos tribunais ou de atos administrativos insuscetíveis de recurso. 

Para além disso, não foi apresentada a coberto de anonimato, não carecendo ainda 

integralmente de fundamento. 

 

Nesse sentido, propõe-se a admissão da presente petição. 

 

Deverá também recordar-se que, de acordo com o n.º 2 do artigo 17.º da LEDP, na redação 

atualmente em vigor, qualquer cidadão que goze de legitimidade nos termos do artigo 4.º 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1990-73102175-73102278
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1990-73102175-73102915
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1990-73102175-73102915
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/73102175/view?q=Exerc%C3%ADcio+do+Direito+de+Peti%C3%A7%C3%A3o
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desta mesma Lei, e apresente os elementos de identificação previstos no n.º 3 do artigo 6.º, 

poderá tornar-se peticionante por adesão a esta petição, num prazo de 30 dias a contar da 

data da sua admissão. 

 

II. A petição 

 

1. Os 1.352 (mil trezentos e cinquenta e dois) cidadãos subscritores da petição em análise 

contestam a decisão do Estado de saída da Cooperativa António Sérgio para a Economia 

Social (CASES), no âmbito de uma reforma do Ministério do Trabalho, Solidariedade e 

Segurança Social, sem que o Governo tivesse consultado previamente o setor da Economia 

Social, mormente os restantes cooperadores da CASES, que manifestaram a sua 

discordância com a fundamentação expendida. Por conseguinte, os peticionários, depois de 

enquadrarem o histórico e a atividade da Cooperativa, e bem assim os custos decorrentes da 

sua eventual desarticulação, impelem a Assembleia da República a exortar ao Governo a 

revogação da Resolução do Conselho de Ministros que exonera a participação pública da 

CASES e a recomendar a manutenção da participação do Estado, envolvendo o setor social 

em qualquer decisão sobre o seu futuro e garantindo que qualquer eventual reestruturação 

preserve as suas atuais funções essenciais e os direitos dos trabalhadores.  

 

2. A Constituição da República Portuguesa estabelece no n.º 2 do artigo 61.º que «A todos é 

reconhecido o direito à livre constituição de cooperativas, desde que observados os princípios 

cooperativos.». Por sua vez, o n.º 3 deste mesmo normativo determina que «As cooperativas 

desenvolvem livremente as suas atividades no quadro da lei e podem agrupar-se em uniões, 

federações e confederações e em outras formas de organização legalmente previstas», 

enquanto o n.º 4 preceitua que «A lei estabelece as especificidades organizativas das 

cooperativas com participação pública.». Em complemento, se o n.º 1 do artigo 85.º consagra 

que «O Estado estimula e apoia a criação e a atividade de cooperativas», o n.º 2 dispõe que 

«A lei definirá os benefícios fiscais e financeiros das cooperativas, bem como condições mais 

favoráveis à obtenção de crédito e auxílio técnico.».   

 

Por outro lado, e acompanhando a legislação invocada no peticionado, a Lei de Bases da 

Economia Social (Lei n.º 30/2013, de 8 de maio) obriga efetivamente os poderes públicos a 

fomentarem o desenvolvimento da economia social e o diálogo entre organizações da 

economia social e organismos públicos (n.º 1 e alínea e) do n.º 2 do artigo 10.º), mas também 

a criação de mecanismos que permitam reforçar a autossustentabilidade económico-

financeira das entidades da economia social, em conformidade com o disposto no artigo 85.º 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art61
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Paginas/ConstituicaoRepublicaPortuguesa.aspx#art85
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/30-2013-260892
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/30-2013-260892
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da Constituição; a criação de novas entidades da economia social e apoiar a diversidade de 

iniciativas próprias deste sector; e, entre outros, a investigação e a inovação na economia 

social (alíneas b), c) e d), também do n.º 2). Mais: o artigo 9.º impõe também ao Estado 

deveres de estímulo, articulação e estabilidade com as entidades da economia social (alíneas 

a), c) e d)), sem esquecer, porém, a procura pela otimização dos recursos, nomeadamente 

através da utilização das estruturas de supervisão já existentes (igualmente na alínea c)). 

 

Em terceiro lugar, o Código Cooperativo, aprovado pela Lei n.º 119/2015, de 31 de agosto, 

atribui de facto à CASES atribuições legais específicas em matéria de fiscalização e 

credenciação (artigos 115.º e seguintes), nomeadamente ao nível dos atos de comunicação 

obrigatória, da credenciação e da dissolução das cooperativas, remetendo, ainda, para as 

competências previstas no respetivo Estatuto. 

 

Ora, é precisamente o Estatuto da  CASES que fixa, no seu artigo 16.º (Exoneração da parte 

pública), que «A exoneração da participação do Estado apenas pode ser determinada por 

resolução do Conselho de Ministros, devendo ser comunicada à assembleia geral da 

Cooperativa com a antecedência mínima de 180 dias», reiterando, assim, o disposto no 

Decreto-Lei n.º 282/2009, de 7 de outubro, que extinguiu o INSCOOP - Instituto António Sérgio 

do Sector Cooperativo, I. P., e criou a CASES, mormente no seu artigo 10.º, com a mesma 

epígrafe. Por seu turno, o n.º 1 do artigo 36.º (Transformação, Dissolução e Liquidação da 

Cooperativa) do Estatuto prescreve que «No caso de exoneração da participação do Estado, 

poderá ocorrer a transformação da Cooperativa, por deliberação da assembleia geral, nos 

termos previstos no Código Cooperativo», acrescentando o n.º 2 que «A Cooperativa 

dissolver-se-á nos casos expressamente previstos na lei, sendo liquidatários os membros da 

direção à data em exercício.». 

 

Por último, e como resulta também do texto da petição, em que se demanda a sua revogação, 

é a Resolução do Conselho de Ministros n.º 16/2026, de 3 de fevereiro, que determina a 

exoneração da participação do Estado na CASES, decretando que a mesma produz efeitos a 

1 de agosto de 2026, ou nos 180 dias previstos no já citado artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 

282/2009, de 7 de outubro, e mantendo o Estado, até lá, todos os direitos e deveres inerentes 

à qualidade de membro cooperador maioritário, assegurando a estabilidade do funcionamento 

institucional da CASES, designadamente, no período transitório. Merecem ainda destaque, 

no nosso entender, os pontos 6 («Recomendar à assembleia geral da CASES que, no quadro 

de exoneração da parte pública, delibere a transformação da CASES numa entidade de 

natureza adequada à prossecução dos seus fins estatutários, nomeadamente numa 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2015-70147380
https://cases.pt/sobre-nos/quem-somos/estatutos/
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2009-862896810
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/16-2026-1033291309
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cooperativa de solidariedade social de âmbito setorial ou numa associação sem fins lucrativos, 

composta pelas atuais entidades cooperadoras»), 7 («Estabelecer que, por forma a permitir 

uma transição orgânica estável que preserve a cooperativa, se recomende ainda que a 

referida deliberação, bem como as correspondentes alterações estatutárias e demais atos de 

registo, sejam efetuadas durante o período de antecedência de 180 dias»), 8 («Reverter para 

a esfera da Administração Pública os poderes públicos atualmente conferidos à CASES…»), 

9 («Determinar a cessação das transferências financeiras regulares do Estado para a CASES 

a partir da data de produção de efeitos da presente exoneração…») e 10 («Estabelecer que 

o Estado colabora com os demais membros cooperadores da CASES na elaboração de um 

plano de transição, no qual se identifiquem as ações a desenvolver no processo de transição, 

incluindo a gestão dos projetos cofinanciados em curso e do património afeto à CASES, bem 

como a salvaguarda dos direitos dos trabalhadores em funções públicas que integram o mapa 

de pessoal da CASES, em especial daqueles que transitaram do extinto INSCOOP e que 

mantiveram o vínculo de emprego público, definindo a sua reafetação e integração em mapas 

de pessoal de serviço público do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social 

em caso de extinção da CASES») desta resolução (sublinhados nossos).                          

         

3. No que concerne à dimensão parlamentar, e quanto ao tema aqui em análise, cabe-nos 

destacar que a CTSSI aprovou, na sua reunião de 7 de janeiro de 2026, um requerimento do 

Grupo Parlamentar do PS para audição, com carácter de urgência, «a propósito da extinção 

da CASES e dos impactos desta decisão sobre a economia social». Nesse seguimento, 

levaram-se a cabo as seguintes audições sobre este tema: 

- Do Presidente da CASES, Eduardo Graça, a 14 de janeiro de 2026; 

- Da CONFECOOP - Confederação Cooperativa Portuguesa, CCRL; da CONFAGRI - 

Confederação Nacional das Cooperativas Agrícolas de Portugal; da CNIS - Confederação 

Nacional das Instituições de Solidariedade; da UMP - União das Misericórdias Portuguesas; 

da UMP - União das Mutualidades Portuguesas; e da ANIMAR - Associação Portuguesa para 

o Desenvolvimento Local, também a 14 de janeiro de 2026; e ainda 

- Da Secretária de Estado da Segurança Social, Susana Filipa Lima, a 28 de janeiro de 2026.  

  

Posto isto, e sem prejuízo de perguntas e requerimentos diretamente remetidos pelas forças 

partidárias ao Governo sobre esta temática, cumpre ainda sinalizar que deram entrada – 

especificamente - na presente Legislatura os Projetos de Resolução n.ºs 691/XVII/1.ª (L) - 

Recomenda a manutenção do Estado na Cooperativa António Sérgio para a Economia Social 

e a valorização estratégica da Economia Social e do Cooperativismo e 694/XVII/1.ª (PS) - 

Recomenda ao Governo que reconsidere a exoneração da parte pública da CASES – 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=zFxCiiAauqu4xftjsiJzHXQb7rComvEWGMk8q6ZU%2bixxG08aIXEzbJdvzygeLhyUBKmzQIo%2frC%2bsmZGKE2LYA%2bvok2c7PK%2b5OWkNMtEcLKhAKlkqmWhK75iJ5q0raPFks81I8ZUu5sn8XNdUz06Rsh1d5HipklIqEC2ulNxXSRDesV7wstOZRdj63aLvvBO7Ss54CCOKhzCtOHmVuGQLywV8BgJwKvS2DA8uqiYClnwaCcG2y6n9VmWb3cQY%2bwZ8DZEoxxVJVsaSdzXzS2sHnx1lXO2Athpib8Qlj1AW%2fdTP3oyvPpPE7YpN9PmegDxV8sqe1M41091rTKaSRGwHZAGed4rtLFRbU%2bt6cMimF6AEk2MoEXy4jiMuxSsxkG60k7pGhd%2fDl7%2fx0%2fkegkKT7HHsfSnqRPoMa3YWh97xkEA%3d&fich=Ata_CTSSI_21_7+janeiro+2026.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=%2bIBncfxgP0QeG0qfmlmXyEiqOLChrxrBprufMkmcQIeXbJ8SA9zaU%2fXhQ8DYEsTOA4uQzwZrmEDURdVoOpzAEepehEdKEN2cXRPsX0UD6E2L5%2fF4QbSurDS%2bEzbkxYFoEdMfGh1BSVnFbXnbc310XmFwnV2khxHRp4VsC1x9vnHyeu3S3nxQACLG8qTB0FMQRWUjrU0uI8lkASGmgEOBtMlv1NwsNZ%2fqbNECIIRAQUTXWmkq%2fVdUUR%2b3V8vXzDuFnSnY2XRjxhtaLHcH0xoQ%2fXWQ%2f%2bUc60crQQmz4BQiJejQ5b2RvlmOWK0%2biygRig2g%2bLJ2NYvsxVxppQmjgj918PsrYLudes6RVdpv5cjxFsFFRXepEP62GIZ0gAz8K8b7KGMGn%2f2d1uF4yvx17qJA6zTj43qGK1JYvrjPTQFbdBw%3d&fich=014-Req.+PS+05JAN_Audi%c3%a7%c3%a3o+CASES.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=%2bIBncfxgP0QeG0qfmlmXyEiqOLChrxrBprufMkmcQIeXbJ8SA9zaU%2fXhQ8DYEsTOA4uQzwZrmEDURdVoOpzAEepehEdKEN2cXRPsX0UD6E2L5%2fF4QbSurDS%2bEzbkxYFoEdMfGh1BSVnFbXnbc310XmFwnV2khxHRp4VsC1x9vnHyeu3S3nxQACLG8qTB0FMQRWUjrU0uI8lkASGmgEOBtMlv1NwsNZ%2fqbNECIIRAQUTXWmkq%2fVdUUR%2b3V8vXzDuFnSnY2XRjxhtaLHcH0xoQ%2fXWQ%2f%2bUc60crQQmz4BQiJejQ5b2RvlmOWK0%2biygRig2g%2bLJ2NYvsxVxppQmjgj918PsrYLudes6RVdpv5cjxFsFFRXepEP62GIZ0gAz8K8b7KGMGn%2f2d1uF4yvx17qJA6zTj43qGK1JYvrjPTQFbdBw%3d&fich=014-Req.+PS+05JAN_Audi%c3%a7%c3%a3o+CASES.pdf&Inline=true
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=159702
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=159705
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=159705
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=159705
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=159705
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=159705
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=159753
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356333
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=356339
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Cooperativa António Sérgio para a Economia Social, suspenda o processo, evitando a 

extinção desta entidade, e inicie de imediato um processo de diálogo com os cooperadores 

da CASES para salvaguardar o interesse público, a economia social e os trabalhadores, que 

depois de discutidos em conjunto na reunião da CTSSI de 25 de março de 2026, foram 

rejeitados na sessão plenária do dia seguinte, 26 de março, ambos com os votos contra do 

PSD, do CH, da IL e do CDS-PP e os votos a favor do PS, do L, do PCP, do BE, do PAN e do 

JPP.    

 

III. Tramitação subsequente 

 

1. Por se tratar de petição subscrita por 1.352 cidadãos, sendo admitida, deve ser nomeado 

relator, nos termos do disposto no n.º 5 do artigo 17.º da LEDP, não sendo obrigatória, 

contudo, a sua apreciação em Plenário, nem tão pouco na CTSSI, conforme previsto na alínea 

a) do n.º 1 do artigo 24.º e no artigo 24.º-A da LEDP;   

2. De igual modo, é também obrigatória a audição dos peticionantes, de acordo com o n.º 1 

do artigo 21.º, e a publicação do respetivo texto em Diário da Assembleia da República, 

segundo o preceituado pelo n.º 1 do artigo 26.º, também da LEDP; 

3. Dando cumprimento ao disposto nos n.ºs 6, 7 e 9 do artigo 17.º da LEDP, e caso seja 

admitida, esta Comissão deverá apreciar e deliberar sobre a admissibilidade da presente 

petição, aprovando o competente relatório final no prazo de 60 dias a contar da data de 

admissão, descontados os períodos de suspensão do funcionamento da Assembleia da 

República, devendo o primeiro peticionante ser notificado do teor das deliberações que vierem 

a ser tomadas; 

4. Atento o objeto da petição, sugere-se que, a final, seja remetido o respetivo texto e o 

relatório final que sobre ele recair aos Grupos Parlamentares e Deputados Único 

Representantes de Partido para conhecimento do peticionado e a adoção das medidas que 

considerarem adequadas, conforme previsto na alínea d) do n.º 1 do artigo 19.º da LEDP, 

bem como à Senhora Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, para os efeitos 

tidos por convenientes, ao abrigo do disposto na alínea e) da norma supra mencionada. 

 

Palácio de São Bento, 16 de junho de 2026 

 

O assessor da Comissão 

 

 

       (Pedro Pacheco) 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=fVRbSv7gY%252fTy1h3%252bv15eSP5E3414ry9RqQTJJnJFCou7nU8DJrQDLj8CaKYI8BD01HNGvyd0vJoW8%252bEYw8ccy%252fMa%252b6yFZDiKtvyWcRqjex%252fU20d%252bkaJWAEi4Drrr5ZV1XARpdI%252f%252b7qhy%252fZNX%252fJZ5PgPQCXLxPjOg9Ql5vU4LuMIzt9SkTIspxxiBZEHdJ%252btRB1Uvec6BePFoR0EVGEYBWgWJT7ysdbuPiPyz43l1Q8qaHPu2pOCnwwc8EO9072avZt%252foR8WqXWc%252bmLQEPeRxD77tU3RRsNVb1WcJuFqzshbbaZEGtX25LJaQlf%252bobS45NrIuUX8ecbS618%252bs9PQdrwwUVhaEvfz3SW3TARaycsaCdMlSbAMR%252foTiMk5Xp1OTwcBEoxG1Db%252bbX1rEOapNmA%253d%253d&fich=203c2d23-0d95-4afa-873f-350c81b0482c.pdf&Inline=true

